
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.092 - RJ (2018/0139632-0)
  

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : PHELYPE MONTEIRO SALUSTIANO  
ADVOGADA : ELIANA DE SOUZA FELICIANO  - RJ047454 
 

  

DECISÃO

 Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 2ª REGIÃO, assim ementado, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA - DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO - COMPROVAÇÃO DA MANUTENÇÃO DA 
QUALIDADE DE SEGURADO - CONCESSÃO DE PENSÃO POR 
MORTE - FILHO MENOR - DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO 
COINCIDENTE COM A DATA DO ÓBITO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 111 DO STJ.

I - Considerando-se comprovadas a manutenção da qualidade de 
segurado do instituidor da pensão e a condição de dependente do autor, filho 
menor do falecido, é devida a pensão por morte.

II - Em relação à data do início do benefício, tendo em vista que o 
autor contava com 6 anos à data do falecimento e que não corre prescrição 
contra incapaz, não se lhe pode aplicar a regra do art. 74, II, da Lei n° 8.213 
/91, sendo, portanto, devido o benefício de pensão por morte desde a data do 
óbito do mantenedor (AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/03/2014, DJe 21/03/2014).

III - No que tange aos honorários advocatícios, tem razão o INSS, 
tendo em vista que devem ser excluídas as parcelas vincendas a partir da 
sentença do valor da condenação, para fins de cálculo de honorários 
advocatícios, nos termos da Súmula 111 do STJ.

IV - Apelação e remessa necessária parcialmente providas.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta, inicialmente, 

como violado o art. 535 do CPC/1973, sustentando, em síntese que, apesar da 

interposição de embargos de declaração, o acórdão recorrido permaneceu 

omisso sobre (i) o disposto no art. 29-A da Lei n° 8.213/91, no art. 19 do 

Decreto n° 3.048/99 e no art. 333, I do CPC e (ii) a natureza do prazo contido 

no art. 74, II da Lei n° 8.213/91.

Alega, ainda, violação aos arts. 29-A da Lei n° 8.213/91, 19 do 
Decreto n° 3.048/99 e 333, I do CPC. Aduz que o instituidor da pensão por 
morte não detinha a qualidade de segurado na data do óbito. Salienta que o 
cômputo de tempo de contribuição relativo à vínculo posterior à 1994 e que 
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não consta do CNIS viola os referidos dispositivos.

Assevera, por fim, violação ao art. 74, II, da Lei n. 8.213/91. Aduz 
que a pensão por morte somente é devida desde a data do óbito se requerida no 
prazo de 30 dias. Ultrapassado esse prazo, o benefício é devido desde a data do 
requerimento administrativo.

Indica divergência jurisprudencial com julgados desta Corte, no 
sentido de que o CNIS goza de presunção de veracidade.

Pontua, ainda, divergência quanto ao art. 74, II, da Lei n. 
8.213/91, no AgRg REsp. n. 1.181.655 do STJ, segundo o qual o prazo 
definido no dispositivo não se refere à prazo prescricional, mas sim de prazo 
para início do benefício.

É o relatório. Decido.

Sobre a alegada violação do art. 535 do CPC/1973, por suposta 

omissão pelo Tribunal de origem da análise acerca dos arts. 29-A da Lei n° 

8.213/91, 19 do Decreto n° 3.048/99 e 333, I do CPC, verifica-se não assistir 

razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 

confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de 

reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado 

pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos 

formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 

fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir 

a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 

suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, 

mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 
87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de 
Processo Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no 
julgamento do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, 
II, da LC n. 87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias 
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diretamente ao exterior, como também àquelas outras que integram todo o 
processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  
RECONHECER  A  OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  
AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A 
LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  NÃO INDICADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 
284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre 
o tema; b)  tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a 
questão levantada nas  razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por 
não apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a 
literal dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial 
especificamente qual o  artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, 
sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula 
nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).

No que tange à suposta violação aos arts. 29-A da Lei n° 
8.213/91, 19 do Decreto n° 3.048/99 e 333, I do CPC, quanto a comprovação 
do vínculo empregatício do instituidor da pensão por morte, o Tribunal de 
origem assim se manifestou (fls. 157-158):

Com efeito, foram juntados aos autos cópia da carteira de trabalho do 
falecido (fls. 15/16), na qual consta vínculo empregatício com a empresa Boy 
Express Auxiliar de Transportes Ltda., com data de admissão em 02/01/2002, 
bem como contrato de trabalho de experiência com a mesma empresa (fl. 77).

Ressalte-se que o fato de o INSS alegar que não há recolhimento de 
FGTS, emissão de Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, nem de 
Guia do Fundo de Garantia de Informações Previdenciárias - GFIP, no ano de 
2002, relativos à empresa Boy Express Auxiliar de Transportes Ltda., não 
afasta a prova produzida pelo autor, até porque consta do Cadastro Nacional 
de Informações Sociais - CNIS o vínculo empregatício do segurado com a 
mencionada sociedade, de janeiro a abril de 2002 (fls. 48/49).

Portanto, houve a manutenção da qualidade de segurado do pai do 
autor, porquanto ele estava no período de graça, a que alude o art. 15 da Lei n° 
8.213/91, quando morreu.

Assim, verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da 

qualidade de segurado do de cujus, vai de encontro às convicções do julgador 
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a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu pelo 

existência de vínculo empregatício na data do óbito.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 

legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 

especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Registre-se, por oportuno, que a valoração da prova passível de 

ser analisada nesta Corte diz respeito a erro de direito quanto ao valor de 

determinada prova abstratamente considerada pela instância ordinária, ou seja, 

se determinada prova é cabível ou não e em que extensão. 

E aqui não há valoração de prova possível porquanto a 

insurgência se dá com relação ao juízo  de valor do magistrado com relação ao 

conteúdo da prova. Tal revisão, de fato, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS.

1. Não havendo, nas razões do recurso, nenhum motivo que embase a 
reconsideração da decisão agravada, mormente por ter o recorrente repetido  
fundamentos já apreciados, mesmo que se utilizando de palavras diferentes,  
impõe-se manter o julgado por seus próprios fundamentos.

2. "A valorização  das provas ou valoração destas que eventualmente 
autorizam o apelo extremo e se caracterizam como 'questão federal' dizem 
respeito ao erro de direito quanto ao valor de determinada prova abstratamente 
considerada" (REsp n. 3.703-9/CE). grifo nosso

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 109.156/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 12/6/2015).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INVENTÁRIO. MEAÇÃO. VIOLAÇÃO  AO ART. 364 DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MÁ VALORAÇÃO  
DA  PROVA. INEXISTÊNCIA. CASAMENTO REALIZADO SOB O 
REGIME DA  COMUNHÃO  PARCIAL DE BENS. SUB-ROGAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO.   MATÉRIA   
FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  NÃO PROVIDO.

1.  Fica  inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de 
recurso  especial, mas não debatido e decidido no acórdão recorrido, tampouco  
suscitado  em  embargos de declaração, porquanto ausente o indispensável   
prequestionamento.   Aplicação,  por  analogia,  das Súmulas 282 e 356 do 
STF.

2.  No  que  diz  respeito  à  má  valoração  da prova, a orientação 
jurisprudencial  deste  Sodalício estabelece que "vigora, no direito processual  
pátrio,  o  sistema  de persuasão racional, adotado pelo Código de Processo 
Civil nos arts. 130 e 131, não cabendo compelir o magistrado  a  acolher com 
primazia determinada prova, em detrimento de  outras  pretendidas  pelas 
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partes, se pela análise das provas em comunhão  estiver  convencido  da  
verdade  dos fatos" (AgRg no REsp 1.251.743/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe de 
22/9/2014).

3.  A  Corte  de origem, ao dirimir a controvérsia, mediante o exame 
dos elementos informativos da demanda, entendeu pela configuração da 
condição  de  meeira  da  ora  agravada,  não  tendo,  ainda, ficado 
demonstrado  que  o  patrimônio adquirido na constância do casamento seria 
decorrente da sub-rogação de bens particulares do de cujus.

Desse  modo,  infirmar as conclusões do julgado, como ora 
postulado, para  excluir da meação os bens deixados pelo de cujus, demandaria 
o revolvimento do suporte fático-probatório da demanda, o que encontra óbice 
no enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4.  Na  hipótese,  a  irresignação  das  ora agravantes não trata de 
apenas  conferir diversa qualificação jurídica aos fatos delimitados na  origem  
e  nova valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização  da  prova,  
mas,  ao  revés, de realização de novo juízo valorativo  que substitua o 
realizado pelo Tribunal a quo para o fim de  formar  nova  convicção  sobre  os  
fatos a partir do reexame de provas,    circunstância,    todavia,    vedada    
nesta   instância extraordinária.  Incidência  da  Súmula  7  do  Superior 
Tribunal de Justiça. grifo nosso

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 904.524/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 12/8/2016).

No mais, tenho que o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com o entendimento desta Corte. Com efeito, o STJ entende que, 

comprovada a incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao 

pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor do 

benefício. 

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE DEVIDA A MENOR. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA 
DO ÓBITO DO GENITOR. SÚMULA 83/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "Quanto à 
prescrição, o entendimento desta Turma é no sentido de que o menor incapaz 
não pode ser prejudicado pela inércia de seu representante legal. Não se 
cogita, daí, a prescrição de direitos de incapazes, a teor do art. 198, inciso I, 
do Código Civil e dos artigos 79 e 103, parágrafo único da Lei n. 8213/91, não 
se lhe aplicando o disposto no artigo 74 do mesmo diploma legal. Em sendo 
assim, não correndo a prescrição contra o absolutamente incapaz, o 
implemento dos 16 anos não torna automaticamente prescritas parcelas não 
reclamadas há mais de 5 anos, apenas faz iniciar a fluência do prazo 
qüinqüenal, que se esgota aos 21 anos, quando, então, todas as parcelas não 
reclamadas há mais de 5 anos contadas dos 16 anos é que se tornam 
inexigíveis. Em que pese a ação ter sido ajuizada em 09/03/2014, aqui não se 
está a discutir o direito da autora em perceber o benefício, porque este foi 
concedido pelo INSS, e sim a DIB do benefício, em face da idade em que foi 
requerido administrativamente. Portanto, sendo a DER de 24/08/2013, quando 
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a autora ainda tinha 20 anos de idade, ela possui direito de concessão do 
benefício de pensão por morte, desde a data do óbito de sua genitora 
(29/08/1992) até completar 21 anos de idade (29/08/2013), descontadas as 
parcelas já pagas administrativamente pela autarquia previdenciária." (fl. 173, 
e-STJ).

2. O STJ firmou o entendimento de que, para fins de concessão de 
benefício previdenciário, contra o menor não corre a prescrição, por isso que o 
termo a quo das prestações deve, nesses casos, coincidir com a data da morte 
do segurado, e não do nascimento do beneficiário.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 4. 
Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 
Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 
Meira, DJe de 2.6.2010.

5. Recurso Especial não provido
(REsp 1669468/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO FALECIMENTO DO 
GENITOR. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À 
RELATIVIZAÇÃO DA INCAPACIDADE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO GENITOR.

1. Em se tratando de menor absolutamente incapaz à época do 
falecimento do pai, milita em seu favor cláusula impeditiva da prescrição (art. 
198, I, do CC).

2. Nesse contexto, correta se revela a exegese de que será concedida 
a pensão por morte, retroativamente à data do óbito do instituidor do benefício, 
independentemente de o requerimento do benefício ter sido realizado após os 
trinta dias seguintes à data do falecimento de seu genitor. Precedente: (REsp 
1.405.909/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
09/09/2014).

3. Conforme destacado na decisão agravada, "contra o menor não 
corre a prescrição, por isso que o termo a quo das prestações deve, nesses 
casos, coincidir com a data da morte do segurado".

4.Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1572391/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
07/03/2017).

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 

Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 

cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 

conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 

caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 

cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
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similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 

interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 

constante da Súmula n. 284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. 
MATÉRIA EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo 
julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível 
examiná-la, pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido 
violados. Portanto, está caracterizada a deficiência na fundamentação do 
recurso. Dessa forma, sua pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do 
CPC, exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que 
no juízo já tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos 
idênticos, e que o respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso 
sub judice o Tribunal local atendeu todos os requisitos necessários para a 
aplicação da norma jurídica.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   
N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no 
caso  concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de 
Forquetinha,  ora  requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o 
desmembramento  das  aquisições, com vistas a "escapar" da exigência de  
licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem 
observar a exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer 
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Superior Tribunal de Justiça

dos exercícios  de  2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de 
medicamentos e produtos farmacêuticos de forma fragmentada, causando 
lesão ao erário público, eis que pelo Município de Forquetinha foram 
suportados   preços  médios  superiores  àqueles  pagos  por  outros municípios  
próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento 
do tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele 
fazia parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  
demandado  tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos 
ultrapassava o valor   máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  
que  o procedimento  licitatório  via  pregão eletrônico gerava economia ao 
erário,  situação  que  evidencia  o  agir  no mínimo culposo - pela desídia  
com o dinheiro público - do então Prefeito Municipal. Nesse contexto,   
prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade administrativa  que  
causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  suficiente  para  
a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  
prova  dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  
ordinárias,  no  âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  
fático do processo, atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem   recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  
jurídica  entre  eles.  Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   
do   voto   dos   acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos  legais  e  regimentais  (art.  541,  
parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  RI/STJ) impede o 
conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  inciso  III  do  
art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não 

conheço do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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